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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024 

 
 
Pregão nº 002/2024 Data de abertura: 10/10/2024 (horário de MS), às 08:00 

horas 
Local de realização: Sistema Gestor de Compras 
https://al.ms.gov.br/Paginas/815/licitacao 
Cadastrar Proposta até dia 10/10/2024 – 07h59 
Objeto 
Contratação de empresa para aquisição do fardamento para os Servidores da Polícia Militar, 
atendendo as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul. 
Valor Total Estimado 
R$ 32.817,00 (trinta e dois mil, oitocentos e dezessete reais). 
Registro 
de 
Preços
? 

Vistoria Instrumento 
Contratual 

Critério de Julgamento Diferença 
entre lances 

Não Não Sim Menor Preço por Lote R$ 1,00 
Documentos de Habilitação* Cadastro de Fornecedores 

Ver Anexo II do Edital. 
https://al.ms.gov.br/Paginas/815/licitacao 
 
E entrar em “E-fornecedor” (portal onde os fornecedores 
irão acessar para gerar o login e senha para acesso, 
cadastrar e atualizar o cadastro da empresa). 

Licitação 
Exclusiva 
ME/EPP? 

Reserva Cota ME/EPP? Exige 
Amostra/Demonstração? 

Modo de disputa 

Não Não Não Aberto e fechado 
Prazo para envio da proposta readequada 
Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo(a) Pregoeiro (a) 
Prazo para envio de documentação complementar, quando solicitado 
Até 2 horas após a convocação realizada pelo(a) Pregoeiro(a). 
Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 
Conforme edital 
Observações Gerais: 
Não. 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 - LEI 14.133/2021  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2024  

MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

 
Torna-se público que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
por meio da Gerência de Licitação, sediada na Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, 
Jardim Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 09 – ALEMS – cidade de Campo Grande/MS, CEP 
79.031-901, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, Ato n° 065/2024 – Mesa Diretora e demais normas aplicaveis e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 
Valor total da contratação: R$ 32.817,00 (trinta e dois mil, oitocentos e dezessete reais). 

 
Data da sessão pública: Dia 10/10/2024 às 08h00 (horário de MS) 

Local: Portal de Compras da Alems: https://al.ms.gov.br/Paginas/815/licitacao 

Critério de julgamento: Menor preço por Lote  

Modo de disputa: Aberto e fechado 

Participação exclusiva ME/EPP/Equiparadas: NÃO 
 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição do fardamento para os Servidores da Polícia Militar, 
atendendo as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, visando 
atender a assessoria Militar da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, com 
entrega total, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de 
Referência anexo. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que: 

2.1.1. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

2.1.2. Atenda os requisitos e exigências constantes deste Edital e seus anexos. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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2.3. A participação  não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em 
vista os termos dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.3.1. A obtenção dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

2.3.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação, 
considerando os termos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3.3. Cada empresa credenciada poderá participar por meio de um único representante legal, 
devidamente cadastrado. 

2.3.4. Entende-se por representante legal da empresa credenciada aquele a quem o contrato 
social/estatuto confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se refere à 
outorga de procurações. 

2.3.5. É vedado a qualquer pessoa física ou jurídica se cadastrar, no mesmo certame, como 
representante legal de mais de uma empresa credenciada, salvo nos casos de lotes/itens 
distintos. 

2.3.6. É de responsabilidade do credenciado e de seu representante manter as informações 
fornecidas sempre atualizadas, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a exclusão do licitante no 
momento da habilitação. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.10. pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos parlamentares ocupantes 
de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às 
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 

2.4.10.1. a vedação constante no subitem 2.4.10 se estende às contratações cujo procedimento 
licitatório tenha sido deflagrado quando os parlamentares e servidores geradores de 
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às 
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

2.4.12. Pessoas físicas. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário. 

2.10. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão observadas as seguintes 
condições, sem prejuízo do disposto no Anexo II do Edital – Documentação exigida para 
habilitação: 

2.10.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados. 

2.10.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração. 

2.10.2.1. Deverão ser observadas as seguintes condições de liderança: 

a) responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio perante o contratante; 
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b) responsabilizar-se pelo contrato a ser firmado, sob os aspectos técnicos e administrativos, com 
poderes expressos inclusive para transferir, requerer, receber e dar quitação, tanto para fins desta 
licitação, quanto na execução do contrato, sem prejuízo da responsabilidade de cada um dos 
consorciados; 

c) ter poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente pelo 
consórcio; 

d) ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases desta licitação, podendo 
inclusive interpor e desistir de recursos, assinar contratos e praticar todos os atos necessários 
visando à perfeita execução de seu objeto até sua conclusão. 

2.10.3. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada. 

2.10.4. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

2.10.5. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato nos termos do 
compromisso referido no subitem 2.10.1. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas e que cumpre os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
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14.133/2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
lote 

3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a unidade gestora promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
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4.1.1. valor unitário e total do lote; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na fase de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, e, quando for o caso, fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data limite 
para sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado MS e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

4.12. Dos documentos a serem anexados com a proposta 

4.12.1. Deverão ser anexados via sistema eletrônico (anexos da proposta) os documentos abaixo 
relacionados, podendo ser inseridos lote a lote ou selecionada a opção “marcar todos”, para 
inserir a documentação de todos os lotes com proposta: 

4.13. A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta de preços Declaração de 
Elaboração Independente de Proposta, conforme Anexo X. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os 
licitantes. 

5.4. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado neste Edital, os licitantes 
deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença 
de valores ou de percentuais entre os lances. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou 
o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

5.10.1. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o subitem anterior, implica a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Neste pregão eletrônico, foi adotado o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital. 

5.12.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
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último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada a qualquer momento da 
comunicação do fato pelo pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme disposto no art. 8º da Resolução nº 497, de 14 de abril de 2023, 
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

5.18.1.3.1. Para fins do disposto no subitem anterior, serão consideradas ações de equidade, 
respeitada a seguinte ordem: 
a) medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e 
homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 
b) ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens 
em matéria de emprego e ocupação; 
c) igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
d) práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 
e) programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 
f) ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros. 

5.18.1.3.2. O licitante deverá comprovar a ação de equidade considerada para efeito de critério 

H
A
S
H
:
 
2
b
e
7
8
9
d
7
0
e
c
5
4
0
b
6
d
1
b
c
1
6
4
1
1
8
3
c
5
8
9
4
.
 
D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
,
 
v
a
l
i
d
e
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
s
i
g
a
.
a
l
.
m
s
.
g
o
v
.
b
r
/
/
f
l
o
w
b
e
e
-
p
u
b
/
#
/
p
u
b
l
i
c
o
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
/
v
a
l
i
d
a
r
/
%
7
B
T
O
K
E
N
%
7
D
/
"
/
H
R
K
K
Z
2
6
Y
B
6
J
X
B
A
K
9
.
 
A
s
s
i
n
a
d
o
 
p
o
r
:
 
C
L
E
O
N
I
C
E
 

K
I
N
O
S
H
I
T
A
.
 

Página 9 de 53



 

     
    Pa lác io  Guaic urus  
    Avenida Des embargado r  José Nunes  da Cunha 
    Jard im Veraneio  –  Pa rque dos  Pode res  –  B loco 09  

    Campo Grande /  MS – CEP:  79.031 -901  
    Te l . :  (67)3389.6520 –  CNPJ:  03.979 .390/0001 -81  
    www.a l .ms.gov .b r  
 

 

  

desempate mediante documentação em que se indique ou se demonstre a ação de equidade 
implementada pela empresa. 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 
no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação. 

5.19.2. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, sem prejuízo do disposto no subitem 6.9. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 2.4 do Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça; 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” “c” e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429/1992. 
6.2.1. Para o caso de empresa que possua sócios igualitários (50%), as consultas dos sites 
citados no item serão realizadas para ambos. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta melhor classificada que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro(a), que comprove: 
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6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. O pregoeiro(a), durante a fase de julgamento das propostas, pode solicitar documento 
ausente, comprobatório de condição atendida pelo fornecedor quando apresentou sua proposta, 
com fundamento nos Acórdãos TCU 1211/2021 e 2443/2021, artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita da área requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.11. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, será 
examinada a documentação de habilitação do licitante observado o disposto no item 7 deste 
Edital. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Anexo II – Documentação exigida para habilitação, necessários 
e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico- financeira, deverá ser apresentada. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados em formato digital. 

7.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

7.3.2. Na hipótese do subitem 7.3.1, o licitante será convocado a apresentar os documentos 
originais não- digitais no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação. Caberá ao agente 
administrativo comparar o documento original e a cópia para atestar a autenticidade. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
Lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.6. A habilitação será verificada por meio dos documentos arrolados no Anexo II – 
Documentação exigida para habilitação. 

7.7. A verificação pelo pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8. As certidões que condicionem sua validade à apresentação de certidão de dívida ativa 
somente serão aceitas se apresentadas em conjunto. 

7.9. Se as certidões não trouxerem expresso o prazo de validade, considerar-se-á o prazo de 03 
(três) meses da data da sua expedição. 

7.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CPF/CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

7.10.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.10.2. Serão aceitos registros de CNPJ de matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.11. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro(a). 

7.11.1. É facultado ao pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.12. A verificação dos documentos exigidos para habilitação, somente será feita em relação ao 
licitante mais bem classificado. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Anexo II – Documentação 
exigida para habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem 7.12.1, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

7.13.2. as regras desse subitem não obstam a aplicação do disposto no subitem 7.19. 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
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apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
7.12. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

 
8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 10 minutos, de forma imediata 
após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo 
próprio do sistema, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar 
o objeto ao licitante declarado vencedor; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos, devendo ser analisados como 
direito de petição nos termos do art. 5º, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal de 1988. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso. 

8.8. Será assegurado a todos os interessados vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

8.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada, devendo o interessado enviar 
solicitação para o e-mail: licitacaoalms@gmail.com. 
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9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital e seus anexos. 

9.2.1. O adjudicatário fica incumbido de apresentar cópia da procuração, contrato social ou 
documento equivalente, que designe expressamente seu representante habilitado para 
assinatura do termo de contrato. 

9.2.2. Quando houver dúvida em relação à integridade dos documentos, o adjudicatário será 
convocado a apresentar os documentos originais não-digitais no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da convocação. Caberá ao agente administrativo comparar o documento original e a 
cópia para atestar a autenticidade. 

9.3. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário durante o seu transcurso e aceita pela 
Administração. 

9.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente nos prazos acima estabelecidos caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas neste Edital e seus anexos e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor da unidade gestora promotora da licitação. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. A comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que 
deverão ser mantidas pelo contratado durante a vigência do contrato. 

 

 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro(a) durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, a exemplo de 
declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como 
ME/EPP, ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal: 

10.2.1. multa; 

10.2.2. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado da 
contratação ou do item pertinente, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

10.4.1. Em caso de não recolhimento no prazo estabelecido, ocorrerá o encaminhamento à 
cobrança judicial. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

10.4.3. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 
de 20% a 30% do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

10.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito do Poder Legislativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência da prática das infrações administrativas dispostas nos itens 10.1.4, 
a 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.3 que 
justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no subitem 10.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades conforme previsto em termo de contrato ou instrumento equivalente. 

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 
Lei nº 14.133/2021). 

10.15. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na 
Lei 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o fornecedor, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei nº 14.133/2021). 

10.16. A área responsável deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

10.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo enviar o 
pedido via sistema até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

11.2.1. O pregoeiro(a) poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela área técnica para 
a resposta a que se refere o subitem 11.2. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica via 
sistema. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, observada a regra do item 11.6. 

11.6. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme disposto no 
art. 55, §1° da Lei 14.133/2021. 

11.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações vincularão os 
participantes e a Administração. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo pregoeiro(a). 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Campo Grande - MS. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
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princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

12.10. Em caso de divergência entre informações insertas no Sistema de Compras da ALEMS e 
este Edital, prevalecerão as deste Edital. 

12.11. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o 
número deste Edital e o assunto específico da correspondência. 

12.12. As comunicações feitas à Administração, após a homologação do certame, deverão ser 
endereçadas à ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por 
meio da Gerência de Licitação, sediada na à Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, 
Jardim Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 09 – ALEMS – cidade de Campo Grande/MS, CEP 
79.031-901, telefone (67) 3389-6520, ou no e-mail: licitacaoalms@gmail.com 

12.13. As comunicações feitas pela Administração em decorrência desta contratação ou de 
eventuais processos administrativos a ela inerentes, serão realizadas em regra, por via eletrônica, 
no e-mail informado na Proposta Comercial, devendo o licitante mantê-lo atualizado. 

12.14. Ao licitante caberá confirmar o recebimento da correspondência eletrônica, no prazo de 1 
(um) dia útil, contado de seu envio pela Administração. 

12.14.1. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da correspondência eletrônica 
no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada e recebida a comunicação pelo 
licitante. 

12.15. Nos prazos para apresentação de defesa prévia e de recurso, a Seção responsável pela 
intimação do licitante, franqueará, ao representante legal do licitante, cujos dados foram 
informados na Proposta Comercial. 

12.16. Quando estritamente necessário, as comunicações serão enviadas por via postal para o 
endereço declarado na Proposta Comercial. 

12.16.1. No caso de intimação para defesa e/ou recurso enviada por via postal e tratando-se de 
endereço localizado em edifício comercial, o licitante está ciente que a intimação será entregue 
na portaria e que o prazo para resposta será contado a partir do recebimento por funcionário 
próprio ou terceirizado atuante na referida portaria. 

12.17. Eventuais mudanças de endereços deverão ser comunicadas por escrito. 

12.18. O licitante que desejar obter maiores informações sobre a contratação será via sistema. 

12.19. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico: Portal de Compras da Alems: 
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https://al.ms.gov.br/Paginas/815/licitacao 

12.19.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada, devendo o interessado 
enviar solicitação para o e-mail: licitacaoalms@gmail.com 

12.19.2. A liberação de acesso aos autos do processo eletrônico para vistas se fará via e-mail, 
para o endereço eletrônico informado pelo solicitante. 

12.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.20.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

12.20.2. ANEXO II - Documentação exigida para Habilitação; 

12.20.3. ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial; 

12.20.4. ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato; 

12.20.5. ANEXO V - Declaração de Habilitação; 

12.20.6. ANEXO VI - Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos; 

12.20.7. ANEXO VII - Declaração nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

12.20.8. ANEXO VIII – Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

12.20.9. ANEXO IX - Declaração da licitante assegurando que não mantem vínculo; 

12.20.10. ANEXO X - Declaração de elaboração independente de proposta; 
 

Campo Grande - MS, 27 de setembro de 2024. 

 

 

 
Cleonice Kinoshita 

Pregoeira 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

H
A
S
H
:
 
2
b
e
7
8
9
d
7
0
e
c
5
4
0
b
6
d
1
b
c
1
6
4
1
1
8
3
c
5
8
9
4
.
 
D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
,
 
v
a
l
i
d
e
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
s
i
g
a
.
a
l
.
m
s
.
g
o
v
.
b
r
/
/
f
l
o
w
b
e
e
-
p
u
b
/
#
/
p
u
b
l
i
c
o
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
/
v
a
l
i
d
a
r
/
%
7
B
T
O
K
E
N
%
7
D
/
"
/
H
R
K
K
Z
2
6
Y
B
6
J
X
B
A
K
9
.
 
A
s
s
i
n
a
d
o
 
p
o
r
:
 
C
L
E
O
N
I
C
E
 

K
I
N
O
S
H
I
T
A
.
 

Página 20 de 53



 

     
    Pa lác io  Guaic urus  
    Avenida Des embargado r  José Nunes  da Cunha 
    Jard im Veraneio  –  Pa rque dos  Pode res  –  B loco 09  

    Campo Grande /  MS – CEP:  79.031 -901  
    Te l . :  (67)3389.6520 –  CNPJ:  03.979 .390/0001 -81  
    www.a l .ms.gov .b r  
 

 

  

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
 
1.1. Contratação de empresa para aquisição do fardamento para os Servidores da Polícia Militar, 
atendendo as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.1. Este fardamento será utilizado pelos servidores mobilizados e que desenvolvem suas atividades 
na sede da ALEMS 
A aquisição de fardamento tem a função de identificação da Polícia, facilitando que as pessoas os 
reconheçam e, também, por seus próprios colegas, propiciando um maior destaque a fim de facilitar 
sua identificação pelos demais servidores que trabalham no dia a dia, bem como para atuar nas 
realizações de eventos e solenidades. Além disso, contribuem para a identidade visual da instituição, 
propiciando mais praticidade, modernidade, conforto e segurança na sede a ALEMS. 
 
3. DA DESCRIÇÃO, QUANTIDADES E VALOR DE REFERÊNCIA: 
 

LOTE ÚNICO 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO QT
D. 

UNID. MODELO 
(IMAGEM 

MERAMENTE 
ILUSTRATIVA) 

VL. UNI. VL. TOT. 

 
 
 
 

01 

 
 
 
Calça social 
masculina e 
feminina – 
Polícia Militar 
– numeração 
de 44 à 52 

 
 
 
No tecido 
Panamá, na cor 
Verde Petróleo – 
Numeração – 
medidas 
individuais. 
 

 
 
 
 

54 

 
 
 
 

Un. 

 

R$ 120,00 R$ 6.480,00 

 
 
 

02 

 
 
Camisa 
masculina e 
feminina – 
Polícia 
Militar, 
numeração 
de (01 à 04 
masculina) e 
(40 ao 50 
feminina) 

 
 
No tecido 
Exército, meia 
manga, azul-
grafite (manga 
curta, gola social) 
- Bandeira do 
Estado, Brasão 
da PM, tarjeta 
bordado com 
velcro, sendo um 
lado do velcro 
costurado na 

 
 
 

54 

 
 
 

Un. 

 

R$ 145,00 R$ 7.830,00 

H
A
S
H
:
 
2
b
e
7
8
9
d
7
0
e
c
5
4
0
b
6
d
1
b
c
1
6
4
1
1
8
3
c
5
8
9
4
.
 
D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
,
 
v
a
l
i
d
e
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
s
i
g
a
.
a
l
.
m
s
.
g
o
v
.
b
r
/
/
f
l
o
w
b
e
e
-
p
u
b
/
#
/
p
u
b
l
i
c
o
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
/
v
a
l
i
d
a
r
/
%
7
B
T
O
K
E
N
%
7
D
/
"
/
H
R
K
K
Z
2
6
Y
B
6
J
X
B
A
K
9
.
 
A
s
s
i
n
a
d
o
 
p
o
r
:
 
C
L
E
O
N
I
C
E
 

K
I
N
O
S
H
I
T
A
.
 

Página 21 de 53



 

     
    Pa lác io  Guaic urus  
    Avenida Des embargado r  José Nunes  da Cunha 
    Jard im Veraneio  –  Pa rque dos  Pode res  –  B loco 09  

    Campo Grande /  MS – CEP:  79.031 -901  
    Te l . :  (67)3389.6520 –  CNPJ:  03.979 .390/0001 -81  
    www.a l .ms.gov .b r  
 

 

  

camisa e o outro 
na tarjeta.. 
Numeração – 
medidas 
individuais. 

 
 
 
 

03 

 
 
 
Saia social 
feminina – 
Polícia 
Militar, 
numeração 
de 40 ao 48 

 
 
 
No tecido 
Panamá, na cor 
Verde Petróleo – 
Numeração – 
medidas 
individuais. 

 
 
 
 

13 

 
 
 
 

Un. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

R$ 110,00 R$ 1.430,00 

 
 
 
 

04 

 
 
 
Camiseta 
masculina e 
feminina, 
numeração,  
de PP ao XGG 

 
 
 
Camiseta meia 
manga na cor 
branca - 
Numeração – 
medidas 
individuais. 

 
 
 
 

54 

 
 
 
 

Un. 

 

R$ 40,00 R$ 2.160,00 

 
 
 
 

05 

 
 
 
Cinto de nylon,  
numeração, do 
P ao G 

 
 
 
Cinto de nylon, 
na cor verde 
petróleo, com 
fivela lisa. 
Numeração – 
medidas 
individuais. 

 
 
 
 

54 

 
 
 
 

Un. 

 
 
 
 

 
 
 

R$ 30,00 R$ 1.620,00 

 
 
 
 

06 

 
 
Boina Policia 
Militar com 
distintivo -
Oficial e 
Praça, 
numeração 
de 55 à 63 

a boina de forma 
circular, diâmetro 
variável de acordo 
com os tamanhos 
especificados; é 
confeccionada em 
feltro de lã e 
forrada em tecido 
de 
poliéster/algodão, 
na cor preta, 
impermeável 
e de alta 
maleabilidade; 

 
 
 
 

31 

 
 
 
 

Un. 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 168,00 R$ 5.208,00 
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debruada em 
vaqueta de couro, 
respectivamente, 
na cor preta, de 0,7 
a 0,8 mm de 
espessura 
formando um tubo 
com 10 mm de 
diâmetro, por onde 
corre o cadarço 
preto para 
ajustamento da 
boina; possui um 
botão de pressão 
no lado oposto ao 
distintivo do 
círculo hierárquico. 
Distintivo de círculo 
hierárquico 
individuais. 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

07 

 
 
Sapato Social 
Militar 
Masculino, 
numeração de 
39 à 43 

 
 
Sapato social 
preto, solado 
costurado, com 
cadarço 

 
 

24 

 
 

Par 

 

R$ 220,00 R$ 5.280,00 

 
 
 

08 

 
 
Sapato social 
preto 
feminino 
Scarpin, 
numeração 
de 36 à 39 

 
 
Sapato social 
preto, solado 
costurado, tipo 
Scarpin, 

 
 
 

07 

 
 

Par 

 

R$ 200,00 R$ 1.400,00 

 
 

09 

 
 
 
 
 
 
 
Platina de 
ombro para 
Oficiais PM, 
na cor Verde 
petróleo 
conforme o 
Posto 
ocupado 

 
 
As platinas 
devem ser 
confeccionadas 
acompanhando a 
curvatura do 
ombro, de forma 
pentagonal com 
ângulos da base 
retos; terminadas 
em seu vértice 
superior em 
formato triangular 
onde terá afixado 
um botão 
metálico 
dourado, 

 
 

02 

 
 

Par 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

R$ 105,00 R$ 210,00 
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contendo 
impresso em seu 
centro uma 
estrela 
de cinco pontas, 
toda circundada 
por pequenas 
estrelas, também 
de cinco pontas, 
símbolo das 
Polícias Militares. 

 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
Platina de 
ombro para 
Subtenentes 
PM. 

 
 
As platinas 
devem ser 
confeccionadas 
acompanhando a 
curvatura do 
ombro, de forma 
pentagonal com 
ângulos da base 
retos; terminadas 
em seu vértice 
superior em 
formato triangular 
onde terá afixado 
um botão 
metálico 
dourado, 
contendo 
impresso em seu 
centro uma 
estrela 
de cinco pontas, 
toda circundada 
por pequenas 
estrelas, também 
de cinco pontas, 
símbolo das 
Polícias Militares. 

 
 

07 

 
 

Par 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 79,00 R$ 553,00 

 
11 

 
Pares de 
divisa 
bordada para 
camisa de 
Sargentos – 
conforme 
graduação 
ocupada 

 
As divisas 
deverão ser em 
ângulo reto, com 
o vértice voltado 
para cima, com 5 
mm de largura 
cada, separadas 
umas das outras 
por 2 mm. 

 
 

34 

 
 

Par 

 
 
 
 
 
 

 
 

R$ 19,00 R$ 646,00 
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3.1. O Valor estimado para a contratação será de R$ 32.817,00 (trinta e dois mil, oitocentos e 
dezessete reais), valor este compatível com a oferta praticada no mercado. 

 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
4.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, a prazo, em até 30 
(trinta) dias, após a efetiva entrega do material, e mediante a apresentação de fatura ou nota fiscal 
devidamente atestadas, por funcionário da Secretaria de Infraestrutura. 
 
4.2. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS). 
 
5. DO REAJUSTE DE PREÇO 
5.1. O valor contratado é fixo e irreajustável. 
 
5.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico 
financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 124, alínea “d” da Lei 14.133/21. 
 

5.3. Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a 
ASSEMBLEIA, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do 
pedido. 

 

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO PARA ENTREGA DO FARDAMENTO:  
6.1. O prazo de vigência do Contrato é de 03 (três) meses, a contar a partir da sua assinatura. 
6.2. A entrega do fardamento será em no máximo 30 (trinta) dias úteis após a solicitação da ALEMS.  
 
7. DA FISCALIZAÇÃO:  
7.1. Cabe a Contratante, a seu critério e através de servidor designado pela Secretaria de 
Infraestrutura, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de cumprimento 
do presente contrato, e, a Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processo 
de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 
 
8. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO: 
8.1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial contratado poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto no artigo 125 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
8.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; 
 
8.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões que resultem de acordo celebrado entre as partes. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

9.1 O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Entregar o objeto de acordo com o Termo de Referência; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos, observados o contraditório e a ampla defesa; 

 
9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, referente a todos os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias; 2) Certidão 
Negativa de Débitos, compreendendo todos os tributos de competência do Estado; 3) Certidão 
Negativa de Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e 
6) Declaração, quanto a inexistência de fatos modificativos quanto as declarações apresentadas por 
ocasião do certame licitatório (anexas ao Edital da Licitação), comprometendo-se a informar a 
qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, 
na forma determinada no inciso XVI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.3 Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

10.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021; 

10.6 Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

10.7 Aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, 
ressalvadas as hipóteses de reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

10.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.11 Comunicar aos emitentes das garantais as alterações contratuais que resultem agravamento 
do risco, de acordo com os critérios estabelecidos nas condições contratuais do seguro, observada a 
normatização de regência. 

10.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.13 Na licitação para registro de preços em que for adotado o critério de julgamento de menor preço 
ou maior desconto por grupo de itens, a contratação posterior de item específico constante de grupo 
de itens exigirá que a Administração realize prévia pesquisa de mercado e demonstre sua vantagem 
para o órgão. 
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ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1. Habilitação jurídica: 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
eletrônico próprio; 

1.3. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020; 

1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

1.9. Será verificada a compatibilidade do objeto social do licitante com o objeto da contratação. 

 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF 443, de 17 de 
outubro de 2014; 

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de Débitos, 
compreendendo todos os tributos de competência do Estado), emitida pelo órgão competente, da 
localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei; 

2.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de Débitos 
Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), emitida pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei; 

2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.7. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440 de 
07.07.2011; 

 
3. Qualificação Técnico-Operacional: 

 
a) Apresentação de no mínimo 1 (um), Atestado ou Certidão de Qualificação Técnico-

Operacional, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove 
que a licitante executado serviços fornecimento de fardamento para Polícia Militar conforme 
objeto da licitação. 

 
a.1) O atestado deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente e conter razão 
social, CNPJ, endereço e telefone para contato. 
 

a.2) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o Inciso I, §1º do art. 64, 
da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 

4.2. Declarações: 
 
4.4.1. Declaração de Habilitação conforme Anexo V, e de acordo com o inciso I, artigo 63º da 
Lei Federal nº14.133/2021, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da 
habilitação. 
 
4.4.2. Declaração, observadas penalidades cabíveis, de superveniência de fatos impeditivos 
da habilitação, conforme Anexo VI deste Edital. 
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4.4.3. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (na forma do Anexo VII 
deste Edital). 
 
4.4.4. Declaração de enquadramento como microempresas e as empresas de pequeno porte, 
assinada pelo representante legal da empresa, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n 
123/06 (na forma do Anexo VIII deste Edital), acompanhada da Certidão Simplificada da 
Junta Comercial da sede da licitante, em plena validade. 
 
4.4.5. Declaração da licitante assegurando que não mantem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, na forma do art. 14º, inciso IV da Lei 14.133/2021. 
(na forma do Anexo IX deste Edital). 
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ANEXO III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
  

PROPOSTA DE PREÇO MODALIDADE  

PREGÃO ELETRÔNICO 

NÚMERO ___/2024 TIPO  

 Menor preço por 

Lote 

FLS 

 Órgão: ALEMS – ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MATO GROSSO DO SUL 

 Processo Nº: ___/2024 

Proponent

e:  

  

Endereço:    

Cidade:    Data:   

Telefone:   Fax:    Rubrica:   

LOTE ÚNICO 

Objeto: Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para aquisição do fardamento para os Servidores da Polícia Militar, 
atendendo as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, visando atender a assessoria Militar da Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, com entrega total, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência 
anexo. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA PREÇO UNITÁRIO 
PREÇO 

TOTAL  

01 Calça social masculina e feminina – Polícia Militar – numeração de 44 à 52. 
No tecido Panamá, na cor Verde Petróleo – Numeração – medidas individuais. 

UN. 54    
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02 

Camisa masculina e feminina – Polícia Militar, numeração de (01 à 04 
masculina) e (40 ao 50 feminina). 
No tecido Exército, meia manga, azul-grafite (manga curta, gola social) - Bandeira 
do Estado, Brasão da PM, tarjeta bordado com velcro, sendo um lado do velcro 
costurado na camisa e o outro na tarjeta.. Numeração – medidas individuais. 

UN. 54    

03 
Saia social feminina – Polícia Militar, numeração de 40 ao 48. 
No tecido Panamá, na cor Verde Petróleo – Numeração – medidas individuais. 

UN. 13    

04 
Camiseta masculina e feminina, numeração,  de PP ao XGG. 
Camiseta meia manga na cor branca - Numeração – medidas individuais. 

UN. 54    

05 
Cinto de nylon,  numeração, do P ao G. 
Cinto de nylon, na cor verde petróleo, com fivela lisa. Numeração – medidas 
individuais. 

UN. 54    

06 

Boina Policia Militar com distintivo -Oficial e Praça, numeração de 55 à 63 
A boina de forma circular, diâmetro variável de acordo com os tamanhos 
especificados; é confeccionada em feltro de lã e forrada em tecido de 
poliéster/algodão, na cor preta, impermeável e de alta maleabilidade; debruada 
em vaqueta de couro, respectivamente, na cor preta, de 0,7 a 0,8 mm de 
espessura formando um tubo com 10 mm de diâmetro, por onde corre o cadarço 
preto para ajustamento da boina; possui um botão de pressão no lado oposto ao 
distintivo do círculo hierárquico. Distintivo de círculo hierárquico individuais. 

UN. 31    

07 
Sapato Social Militar Masculino, numeração de 39 à 43. 
Sapato social preto, solado costurado, com cadarço. 

Par 24    

08 
Sapato social preto feminino Scarpin, numeração de 36 à 39. 
Sapato social preto, solado costurado, tipo Scarpin. 

Par 07    

09 

Platina de ombro para Oficiais PM, na cor Verde petróleo conforme o Posto 
ocupado.  
As platinas devem ser confeccionadas acompanhando a curvatura do ombro, de 
forma pentagonal com ângulos da base retos; terminadas em seu vértice superior 
em formato triangular onde terá afixado um botão metálico dourado, contendo 
impresso em seu centro uma estrela de cinco pontas, toda circundada por 
pequenas estrelas, também de cinco pontas, símbolo das Polícias Militares. 

Par 02    

10 

Platina de ombro para Subtenentes PM. 
As platinas devem ser confeccionadas acompanhando a curvatura do ombro, de 
forma pentagonal com ângulos da base retos; terminadas em seu vértice 
superior em formato triangular onde terá afixado um botão metálico dourado, 

Par 07    
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contendo impresso em seu centro uma estrela de cinco pontas, toda circundada 
por pequenas estrelas, também de cinco pontas, símbolo das Polícias Militares. 

11 

Pares de divisa bordada para camisa de Sargentos – conforme graduação 
ocupada. 
As divisas deverão ser em ângulo reto, com o vértice voltado para cima, com 5 
mm de largura cada, separadas umas das outras por 2 mm. 

Par 34    

 

VALOR GLOBAL POR EXTENSO R$ ____________________ (____________________). 

 
Nos preços cotados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, compreendendo os impostos, taxas, embalagens, fretes e as despesas 
decorrentes do fornecimento, bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 
 
Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação 
nele indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de 
______ dias com pagamento de acordo com Edital, através do Banco: 
_________Agência Nº ________ C/C Nº __________. 
Prazo de fornecimento: 12 (doze) meses após a assinatura do contrato. 
Prazo de entrega: até 10 (dez) dias úteis após a solicitação do Contratante.

 

 Local e Data ______/____________________________/______  

 

 

 

 CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA 

  NÚMERO  DO  CNPJ  DA  EMPRESA  LICITANTE  
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA COMERCIAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

PROPOSTA COMERCIAL 

1. RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

2. CNPJ: 

3. ENDEREÇO: 

4. BAIRRO: CIDADE/UF: CEP: 

5. FONE: ( ) WHATSAPP COMERCIAL (opcional): ( ) 

6. NOME PARA CONTATO e E-MAIL: 

7. INSCRIÇÃO ESTADUAL: INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

8. DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: 

NOME DO BANCO: Nº DO BANCO: 

NOME DA AGÊNCIA: 

Nº. DA AGÊNCIA: CONTA CORRENTE Nº: 

Conta bancária mantida em banco digital: ( ) Sim ( ) Não 

Tipo de conta: ( ) Credora – Tipo 1 (Corrente ou Poupança) ( ) Pagamento – Tipo 4 

9. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

NOME: 

CARGO/FUNÇÃO: 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 

 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ , QUE 
FAZEM ENTRE SI A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA 
............................................................. 

 
 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Rua ___________________, nº ___, Bairro ______, nesta cidade, 
inscrito no C.N.P.J. sob o Nº. _____________, neste ato representado por seu 1º Secretário o 
Deputado ___________, brasileiro, casado, portador do RG n.º _____________ e CPF n.º 
________________, residente e domiciliado na cidade de Campo Grande - MS, doravante 
denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa _____________________, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º______________________, com estabelecimento na 
__________________, Bairro __________, na cidade ____________________, doravante 
denominada CONTRATADA, representada neste ato por ____________________, (nacionalidade, 
estado civil, profissão), portador da CI sob o RG nº_______________, expedida pela SSP/______, e 
inscrito  no CPF n.º_______________________, residente e domiciliado na Rua _________________ 
Nº_____, Bairro __________, na Cidade de _______________, e perante as testemunhas abaixo 
firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de 
homologação do processo de Pregão Eletrônico nº ____/202_, realizado nos termos da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em sua atual redação, e no Ato n° ___ de __/__/____, atendidas as 
cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 
 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para aquisição do fardamento 
para os Servidores da Polícia Militar, atendendo as necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso do Sul, visando atender a assessoria Militar da Assembleia Legislativa 
do Estado de Mato Grosso do Sul, com entrega total, de acordo com as quantidades e 
especificações constantes neste Termo de Referência anexo. 

1.2. Objeto da contratação: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

H
A
S
H
:
 
2
b
e
7
8
9
d
7
0
e
c
5
4
0
b
6
d
1
b
c
1
6
4
1
1
8
3
c
5
8
9
4
.
 
D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
,
 
v
a
l
i
d
e
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
s
i
g
a
.
a
l
.
m
s
.
g
o
v
.
b
r
/
/
f
l
o
w
b
e
e
-
p
u
b
/
#
/
p
u
b
l
i
c
o
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
/
v
a
l
i
d
a
r
/
%
7
B
T
O
K
E
N
%
7
D
/
"
/
H
R
K
K
Z
2
6
Y
B
6
J
X
B
A
K
9
.
 
A
s
s
i
n
a
d
o
 
p
o
r
:
 
C
L
E
O
N
I
C
E
 

K
I
N
O
S
H
I
T
A
.
 

Página 35 de 53



 

     
    Pa lác io  Guaic urus  
    Avenida Des embargado r  José Nunes  da Cunha 
    Jard im Veraneio  –  Pa rque dos  Pode res  –  B loco 09  

    Campo Grande /  MS – CEP:  79.031 -901  
    Te l . :  (67)3389.6520 –  CNPJ:  03.979 .390/0001 -81  
    www.a l .ms.gov .b r  
 

 

  

1.3. A forma de fornecimento é em remessa total, conforme detalhado no Termo de Referência. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da assinatura do termo de 
contrato. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ), conforme tabela abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Calça social masculina e 
feminina – Polícia Militar –
numeração de 44 à 52. 

No tecido Panamá, na cor 
Verde Petróleo – Numeração – 
medidas individuais. 

UN. 54  R$ R$ 

02 

Camisa masculina e feminina –
Polícia Militar, numeração de 
(01 à 04 masculina) e (40 ao 50 
feminina). 

No tecido Exército, meia 
manga, azul-grafite (manga 
curta, gola social) - Bandeira do 
Estado, Brasão da PM, tarjeta 
bordado com velcro, sendo um 
lado do velcro costurado na 
camisa e o outro na tarjeta.. 
Numeração – medidas 
individuais. 

UN. 54  R$ R$ 

03 

Saia social feminina – Polícia 
Militar, numeração de 40 ao 48.

No tecido Panamá, na cor 
Verde Petróleo – Numeração – 
medidas individuais. 

UN. 13  R$ R$ 
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04 

Camiseta masculina e 
feminina, numeração,  de PP ao 
XGG. 

Camiseta meia manga na cor 
branca - Numeração – medidas 
individuais. 

UN. 54  R$ R$ 

05 

Cinto de nylon,  numeração, do 
P ao G. 

Cinto de nylon, na cor verde 
petróleo, com fivela lisa. 
Numeração – medidas 
individuais. 

UN. 54  R$ R$ 

06 

Boina Policia Militar com 
distintivo -Oficial e Praça, 
numeração de 55 à 63 

A boina de forma circular, 
diâmetro variável de acordo 
com os tamanhos 
especificados; é confeccionada 
em feltro de lã e forrada em 
tecido de poliéster/algodão, na 
cor preta, impermeável e de alta 
maleabilidade; debruada em 
vaqueta de couro, 
respectivamente, na cor preta, 
de 0,7 a 0,8 mm de espessura 
formando um tubo com 10 mm 
de diâmetro, por onde corre o 
cadarço preto para ajustamento 
da boina; possui um botão de 
pressão no lado oposto ao 
distintivo do círculo hierárquico. 
Distintivo de círculo hierárquico 
individuais. 

UN. 31  R$ R$ 

07 

Sapato Social Militar 
Masculino, numeração de 39 à 
43. 

Sapato social preto, solado 
costurado, com cadarço. 

Par 24  R$ R$ 

08 
Sapato social preto feminino 
Scarpin, numeração de 36 à 39.

Sapato social preto, solado 
costurado, tipo Scarpin. 

Par 07  R$ R$ 

09 

Platina de ombro para Oficiais 
PM, na cor Verde petróleo 
conforme o Posto ocupado.  

As platinas devem ser 
confeccionadas acompanhando 
a curvatura do ombro, de forma 
pentagonal com ângulos da 
base retos; terminadas em seu 
vértice superior em formato 
triangular onde terá afixado um 
botão metálico dourado, 
contendo impresso em seu 
centro uma estrela de cinco 

Par 02  R$ R$ 
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pontas, toda circundada por 
pequenas estrelas, também de 
cinco pontas, símbolo das 
Polícias Militares. 

10 

Platina de ombro para 
Subtenentes PM. 

As platinas devem ser 
confeccionadas acompanhando 
a curvatura do ombro, de forma 
pentagonal com ângulos da 
base retos; terminadas em seu 
vértice superior em formato 
triangular onde terá afixado um 
botão metálico dourado, 
contendo impresso em seu 
centro uma estrela de cinco 
pontas, toda circundada por 
pequenas estrelas, também de 
cinco pontas, símbolo das 
Polícias Militares. 

Par 07  R$ R$ 

11 

Pares de divisa bordada para 
camisa de Sargentos –
conforme graduação ocupada. 
As divisas deverão ser em ângulo 
reto, com o vértice voltado para 
cima, com 5 mm de largura cada, 
separadas umas das outras por 2 
mm. 

Par 34  R$ R$ 

 

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do contratante: 
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133/2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês 
para decidir, ressalvadas as hipóteses de reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.10. Comunicar aos emitentes das garantais as alterações contratuais que resultem 
agravamento do risco, de acordo com os critérios estabelecidos nas condições contratuais do 
seguro, observada a normatização de regência. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. Na licitação para registro de preços em que for adotado o critério de julgamento de menor preço 
ou maior desconto por grupo de itens, a contratação posterior de item específico constante de grupo 
de itens exigirá que a Administração realize prévia pesquisa de mercado e demonstre sua vantagem 
para o órgão. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto de acordo com o Termo de Referência; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
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autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos, observados o contraditório e a ampla defesa; 

 
9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais, inclusive contribuições 
previdenciárias; 2) Certidão Negativa de Débitos, compreendendo todos os tributos de 
competência do Estado; 3) Certidão Negativa de Débitos Gerais, compreendendo todos os 
tributos de competência do Município; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e 6) Declaração, quanto a inexistência de 
fatos modificativos quanto as declarações apresentadas por ocasião do certame licitatório 
(anexas ao Edital da Licitação), comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penas 
da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, na forma determinada no 
inciso XVI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
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para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 o 
contratado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei n.º 12.846/2013. 

11.2. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à aplicação das seguintes sanções 
administrativas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com os artigos 156 
e seguintes da Lei nº 14.133/2021: 

a) Advertência pela falta prevista no subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observada a alínea "f" deste item 11 quando for o caso; 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Poder Legislativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2, 11.1.3 e 
11.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.5, 
11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como nos casos dos subitens 11.1.2, 11.1.3. e 11.1.4 que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

d) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, para o atraso 
injustificado superior a 15 (quinze) dias, caso em que a Administração poderá aceitar ou rejeitar 
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o produto ou serviço e, se entender conveniente, promover a extinção unilateral do Contrato, 
conforme dispõem os artigos 138, inciso I, e 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

f) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista 
no subitem 11.1.1, quando for o caso; 

g) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista 
no subitem 11.1.2; 

h) multa compensatória de 20% a 30% (vinte a trinta por cento) sobre o valor do contrato pelas 
infrações previstas nos subitens 11.1.3 e 1.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9. 

11.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e configurará a infração prevista 
no subitem 11.1.3 e as respectivas sanções. 

11.2.2. Se o descumprimento consistir na perda das condições de habilitação, a Administração 
concederá o prazo de 30 (trinta) dias para o contratado regularizar a sua situação, sem 
cominação de penalidade para o período. 

11.2.2.1. Não regularizando sua situação no prazo de 30 (trinta) dias, poderá ser aplicada a 
penalidade de multa ao contratado no importe de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato e, a critério da Administração, o contrato poderá 
ser extinto. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021): 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021). 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021). 

11.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação 
oficial. 

11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
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dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
nº 14.133/2021). 

11.13. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

11.14. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

11.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 

12.6. O contratado reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização do serviço realizado será exercida pela CONTRATANTE, através do 
servidor Sr. _____________, designado pela Secretaria de Infraestrutura da Alems, o que não 
exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução dos serviços de 
fornecimento de acordo com as especificações e quantidades descritas no Termo de Referência e 
neste contrato. 

13.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

13.2.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

13.2.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.2.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.2.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

13.2.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
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término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

 

13.3. Caso haja designação de fiscal administrativo, sua atuação está adstrita aos aspectos 
estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos do Poder Legislativo do Estado de Mato Grosso 
do Sul Lei nº 6.278 de 16/07/2024 ou outra que venha a substituí-la. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e 
completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO 

14.1. Para a execução desta contratação, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos prepostos 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01101 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.01101.01.031.0001.2001.0001 

FONTE DE RECURSO: 1500 

H
A
S
H
:
 
2
b
e
7
8
9
d
7
0
e
c
5
4
0
b
6
d
1
b
c
1
6
4
1
1
8
3
c
5
8
9
4
.
 
D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
,
 
v
a
l
i
d
e
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
s
i
g
a
.
a
l
.
m
s
.
g
o
v
.
b
r
/
/
f
l
o
w
b
e
e
-
p
u
b
/
#
/
p
u
b
l
i
c
o
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
/
v
a
l
i
d
a
r
/
%
7
B
T
O
K
E
N
%
7
D
/
"
/
H
R
K
K
Z
2
6
Y
B
6
J
X
B
A
K
9
.
 
A
s
s
i
n
a
d
o
 
p
o
r
:
 
C
L
E
O
N
I
C
E
 

K
I
N
O
S
H
I
T
A
.
 

Página 45 de 53



 

     
    Pa lác io  Guaic urus  
    Avenida Des embargado r  José Nunes  da Cunha 
    Jard im Veraneio  –  Pa rque dos  Pode res  –  B loco 09  

    Campo Grande /  MS – CEP:  79.031 -901  
    Te l . :  (67)3389.6520 –  CNPJ:  03.979 .390/0001 -81  
    www.a l .ms.gov .b r  
 

 

  

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.23 

DESCRIÇÃO DA DESPESA: UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS. 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) na forma e no prazo previsto no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527/2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - COMUNICAÇÕES 

19.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o 
número deste instrumento e o assunto específico da correspondência. 

22.1.1.1. As comunicações deverão ser endereçadas aos cuidados do Gestor do Contrato, 
preferencialmente por meio de e-mail, telefone (67) 3389-6400, ou, excepcionalmente, pelo correio 
enviado ao endereço da CONTRATANTE.; 
17.1.2. As comunicações feitas pelo contratante em decorrência desta contratação ou de eventuais 
processos administrativos a ela inerentes, serão realizadas em regra, por via eletrônica, no e-mail, 
conforme informado na Proposta Comercial, devendo o contratado mantê-lo atualizado. 

17.1.3. Ao contratado caberá confirmar o recebimento da correspondência eletrônica, no prazo de 1 
(um) dia útil, contado de seu envio pela contratante. 

17.1.3.1. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da correspondência eletrônica 
no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada e recebida a comunicação pelo 
contratado. 

17.1.4. Quando estritamente necessário, as comunicações serão enviadas por via postal, ao 
endereço da CONTRATADA. 

17.1.4.1. No caso de intimação para defesa e/ou recurso enviada por via postal e tratando-se de 
endereço localizado em edifício comercial, o contratado está ciente que a intimação será entregue 
na portaria e que o prazo para resposta será contado a partir do recebimento por funcionário próprio 
ou terceirizado atuante na referida portaria. 

17.1.5. Eventuais mudanças de endereços deverão ser comunicadas por escrito. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. O foro do presente contrato será o da Comarca da cidade de Campo Grande - MS, 
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excluído qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o presente instrumento, com 03 (três) 
cópias de igual teor, entre as partes contratantes. 

 
 
 

Campo Grande - MS, __ de _________ de 202_. 
 

 
                      
                                                                                                  
                                                            
                                                                                                             

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CONTRATANTE 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – MS 
Dep. Xxxxxxxxxxx 

1º Secretário 

 
CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                                                                             
xxxxxxxxxxxxxxx 

Administrador 
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ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

(Nome da Empresa) _______________________________________________, CNPJ/MF 
nº_______________________________________, situada (endereço 
completo)_______________________________________, declara, sob as penas da Lei, nos termos 
da Inciso I, art. 63º da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação 
exigidos no Edital de Pregão Eletrônico nº ____/202__, autorizado pelo Processo Administrativo nº 
____/202__. 
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 202_. 
                     Cidade                    estado 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
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ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
 

 
 

  Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeçam a 
nossa empresa de participar de licitações públicas, e comprometemo-nos a informar a 
qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos à 
habilitação, na forma determinada na Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 202_. 
                     Cidade                    estado 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
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ANEXO VII 
 
 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
 
Pregão Eletrônico nº ___/202_ 
Processo Administrativo nº ___/202_ 
 
 
........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº.................................... 
e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz   (  ). 
 
 
_______________________ - MS, _____ de __________________ de _______ 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VIII 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 
 
 

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF n°  _____________________, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da 
Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° 
_________________ DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico n° ___/202_, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 

 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e sua alteração; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006 e 
sua alteração. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de junho de 2006 e sua alteração. 
 
 
(localidade)_______, de ____________de 202_ 
 
 
 
 

___________________________                                   
(Representante Legal empresa) 

 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica 
da empresa licitante. 
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ANEXO IX 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE ASSEGURANDO QUE NÃO MANTEM VÍNCULO 

 

 

 

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF n°  _____________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da 
Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° 
_________________ DECLARA, para fins que não que não mantem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, na forma do art. 14º, inciso IV da Lei 14.133/2021. 

 

 

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 
 
 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ de 202_. 
                     Cidade                    estado 
 

 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
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ANEXO X 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/202_ 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
PROCESSO Nº. ___/202_ 
 
Eu, ................................. portador (a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do CPF 
nº...................., como representante devidamente constituído da empresa ............................., inscrita 
no CNPJ nº ...................................., situada à .........................., para fins do disposto neste Edital de 
Pregão Eletrônico nº ___/202_, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/202_, foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da ALEMS, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/202_ 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da ALEMS, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da ALEMS, quanto a participar ou não da referida licitação;  
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/202_ não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da ALEMS antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/202_ não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 
da ALEMS, antes da abertura oficial das propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la.  
 
_____________(__), ___ de __________ de 202_. 
 

(representante legal) 
Carimbo e Assinatura 
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